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PREFÁCIO

A presente cartilha foi desenvolvida com o
intuito de abordar a violência obstétrica   
para os profissionais de saúde, devido a
necessidade de material informativo nessa
temática. Objetiva-se discorrer sobre a
temática em uma linguagem acessível sobre
pontos relevantes a respeito dessa questão
e assim, se possível refletir sobre como
eliminar as situações caracterizadas como
violência obstétrica.

Boa leitura!
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Apesar de não concordar com o
termo, a Federação Brasileira de
Ginecologia e Obstetrícia
(FEBRASGO) recomenda que
naquelas situações de
inadequação de condutas, deve
ser empregado o termo “má-
prática”, e devem ser
denunciados às autoridades
competentes para serem
avaliados, julgados e punidos os
seus responsáveis (Febrasgo,
2022). 
       
     

   A violência obstétrica (VO) corresponde a identificação
de qualquer ato de violência direcionado à mulher grávida,
parturiente ou puérpera ou ao seu bebê, que signifique
desrespeito à sua autonomia, integridade física e mental,
aos seus sentimentos, opções e também preferências
(Findlay, 2024).

Práticas desrespeituosas são uma
violação de direitos humanos

fundamentais!

INTRODUÇÃO

03

06



             
A violência  obstétrica é o resultante das desigualdades dos
diversos processos sociais e culturais que afetam diretamente
e diferentemente as mulheres de menor poder aquisitivo,
minorias étnicas, com baixa escolaridade, que não tiveram
acompanhante durante a internação, atendidas no setor
público, sendo considerada uma questão de saúde pública.
Alguns estudos tipificam a violência obstétrica como violência
física, violência psicológica, violência verbal, violência moral,
violência sexual e violência institucional (Jardim  e Modena,
2018). 
    

DETERMINANTES DA VIOLÊNCIA
OBSTÉTRICA
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CARACTERÍSTICAS DA VIOLÊNCIA
OBSTÉTRICA

                   

Características conforme os tipos:
 
1)  Violência física por meio de ações que causem dor; 

2) Violência psicológica e verbal como a discriminação;

3) Violência sexual como a adoção de práticas desnecessárias
como a episiotomia, considerada por alguns estudiosos como
mutilação genital feminina ;

4) Violência obstétrica institucional está relacionada a violência
praticada pelas equipes da área de saúde, com uso abusivo de
medicamentos, exclusão do direito de escolha da mulher e um
tratamento desumano (Oliveira e Albuquerque, 2018; Souza,
2016).
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Restrição alimentar

Depilação do períneo

Restrição de movimentos

Cesariana sem indicação clínica

Indução de trabalho de parto

Episiotomia

Manobra de Kristeller

Fórceps sem indicação
 

EXEMPLOS 
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Puxos dirigidos

Uso indiscriminado de ocitocina

Privar o contato mãe e filho

Exposição física desnecessária

Privação de informações claras

Comentários constrangedores

Toques vaginais dolorosos e desnecessários
 

EXEMPLOS  
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EVITANDO A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA   

Os profissionais de saúde devem garantir uma assistência
humanizada para que a experiência de parto da mulher seja

a melhor possível, evitando complicações físicas e
emocionais que já são tão comuns no puerpério. Dessa

forma faz-se necessário:

Incentivar e propiciar os
conhecimentos da mulher acerca dos

direitos sexuais e reprodutivos. 

Evitar em condutas naturalizar
“brincadeiras” e “piadas”.

Sempre explicar os procedimentos que
irão ser realizados na evolução do

trabalho de parto. 
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Priorizar qualidade na assistência ao
parto e cuidado seguro e respeitoso da

saúde materna e fetal.

Fornecer um ambiente acolhedor
da admissão a alta e assegurar a

presença de acompanhante.

(Febrasgo, 2022).

Assistir as pacientes livre de
preconceitos, abusos, maus-tratos

e negligência, inclusive com
mulheres em situação de

abortamento.

EVITANDO A VIOLÊNCIA OBSTÉTRICA   
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Os governantes devem também proporcionar maior apoio
para pesquisas e atividades educativas que visem oferecer

orientações técnicas aos profissionais de saúde e melhorar a
qualidade da assistência
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No Brasil não existe uma lei federal específica para
criminalizar violações dos direitos das gestantes,
parturientes, puérperas e mulheres em situação
de perda gestacional. No entanto, os abusos, os
maus-tratos, a negligência e o desrespeito podem
ser enquadrados em crimes já previstos na lei.  

Violência Obstétrica na Ótica

da Lei Brasileira 
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Conforme a resolução do Conselho Federal de
Enfermagem (COFEN) nº 564/2017 que aprova o novo
Código de ética dos profissionais de enfermagem, é
dever dos profissionais proteger a pessoa, família e
coletividade contra danos decorrentes de imperícia,
negligência ou imprudência por parte de qualquer
membro da equipe de saúde.

A lei nº 12.842, de 10 de julho de 2013 que dispõe sobre
o exercício da medicina afirma que o objetivo da
atuação médica é promover a saúde do ser humano e
das coletividades humanas, com o máximo de zelo,
com o melhor de sua capacidade profissional e sem
discriminação de qualquer natureza.

LEGISLAÇÃO VOLTADA PARA PROFISSIONAIS DE
SAÚDE QUE ATUAM NA ASSISTÊNCIA À MULHER
DURANTE O PERÍODO GRAVÍDICO E PUERPERAL

 15

14



A lei nº 16.837 de 2019 institui e disciplina o
Estatuto do Parto Humanizado, com o objetivo
de garantir melhor assistência às mulheres em
seu período gravídico-puerperal nos
estabelecimentos hospitalares do Estado do
Ceará.

LEGISLAÇÃO VOLTADA PARA PROFISSIONAIS DE
SAÚDE QUE ATUAM NA ASSISTÊNCIA À MULHER
DURANTE O PERÍODO GRAVÍDICO E PUERPERAL

O projeto de lei n° 2082 de 2022, que tramita na
câmara dos deputados, objetiva  tipificar a
violência obstétrica como crime e estabelecer
procedimentos para sua prevenção.   
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 De acordo com o artigo 129 do código penal
brasileiro, acelerar o parto de uma parturiente  
pode resultar em lesão corporal de natureza grave
com pena de reclusão, de um a cinco anos. 

Código Penal 

 Se a lesão resultar em incapacidade
permanente para o trabalho, enfermidade
incurável, perda ou inutilização do membro,
sentido ou função e deformidade
permanente, a pena de reclusão pode
aumentar para cerca de dois a oito anos. 
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As mulheres munidas de informações e
orientadas quanto as condutas
relacionadas ao parto e nascimento,
podem realizar denúncia:

4. Na Central de Atendimento à
Mulher (nº 180) ou no Disque

Saúde (n° 130)

 1. No hospital ou serviço de saúde
em que a paciente foi atendida;

2. Na secretaria de saúde
responsável pelo estabelecimento;

3. Nos conselhos de classe dos
profissionais de sáude. 

A mulher pode denunciar

 17

17



www.defensoria.ce.def.br

Caiu na mídia!

https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/2023/09/13/policia-
investiga-violencia-obstetrica-no-ceara-apos-casos-de-bebe-

morto-e-maes-machucadas-no-parto.ghtml

https://g1.globo.com/am/amazonas/noticia/2024/05/11/mae-ganha-na-justica-
indenizacao-de-r-300-mil-apos-sofrer-violencia-obstetrica-em-hospital-no-

am.ghtml
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Agradecemos a leitura!
 

A cartilha apresentada objetivou elencar e
sensibilizar acerca das diversas formas de violência

obstétrica que podem acontecer na assistência à
mulher no período gravídico-puerperal. Ressalta-se
a necessidade generalizada do respeito aos direitos

das mulheres, bem como, a garantia de uma
assistência humanizada e centrada em suas

necessidades.
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